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· Parlamento Europeu define objectivos para um ar mais limpo na Europa
Os eurodeputados aprovaram hoje dois relatórios que avançam com objectivos globalmente mais ambiciosos para a qualidade do ar e a luta contra a poluição atmosférica na Europa. Com as alterações adoptadas à proposta de directiva sobre a qualidade do ar, o Parlamento Europeu pretende actualizar as disposições de modo a reflectir os novos desenvolvimentos científicos e introduzir controlos da exposição humana às partículas mais nocivas no ar ambiente.
Na Europa, perdem-se 3,6 milhões de anos de vida em resultado da poluição atmosférica ou, por outras palavras, 360.000 pessoas morrem dez anos antes do que morreriam sem este factor. Para além das vítimas mortais, o ar poluído também causa muito sofrimento por doença ou insuficiência respiratória. O ambiente natural também é danificado pela poluição atmosférica, estimando-se em 55% os ecossistemas europeus já afectados pelas suas consequências: acidificação das florestas, eutrofização e perda de biodiversidade. Os problemas são sobretudo causados pelos óxidos de azoto, o dióxido de enxofre, o amoníaco e também o ozono.

Muitos Estados-Membros não cumprem os valores-limite previstos na actual legislação relativa à qualidade do ar – a maioria dos problemas regista-se na Bélgica, nos Países Baixos, na Alemanha, no Norte da Itália, na Polónia e nas cidades de maior dimensão.

O objectivo da proposta de directiva sobre a qual o Parlamento Europeu se pronunciou hoje em primeira leitura, ao aprovar o relatório de Holger KRAHMER (ALDE, DE) por 571 votos a favor, 43 contra e 18 abstenções, é rever substancialmente cinco textos jurídicos distintos do acervo comunitário em vigor no domínio da qualidade do ar ambiente e fundi-los numa única directiva. A proposta permite também actualizar as disposições de modo a reflectir os novos desenvolvimentos científicos e introduzir controlos da exposição humana às partículas PM2,5 no ar ambiente.

Partículas nocivas para a saúde

•
PM10

O Parlamento Europeu considera que a média anual de PM10 proposta pela Comissão de 40 μg/m3, que deverá entrar em vigor após 2010, é pouco ambiciosa. Na maior parte das cidades, este valor já é atingido actualmente.
Os eurodeputados propõem que o valor-limite de partículas PM10 seja reduzido de 40 μg/m3 para 33 μg/m3 a partir de 2010.

A média diária de 50 μg/m3 só poderá ser ultrapassada em 35 dias, "a menos que este valor não possa ser atingido devido a características de dispersão específicas do local, condições meteorológicas ou geográficas adversas ou consideráveis contribuições transfronteiras. Os Estados-Membros estabelecerão o número exacto de dias em que o valor-limite pode ser ultrapassado, até um máximo de 55 dias, e comunicarão imediatamente à Comissão o texto de tal disposição (alteração 82).

O indicador de exposição média, expresso em μg/m3, é um nível médio, determinado com base em medições efectuadas em pontos de poluição urbana de fundo em todo o território de um Estado-Membro, que reflecte a exposição da população.

•
PM2,5

Os mais recentes conhecimentos científicos revelam que os principais riscos para a saúde não residem nas partículas maiores, mas sobretudo nas mais finas (PM2,5). Por esta razão, é necessário iniciar uma monitorização destas partículas.

O Parlamento propõe que a regulamentação das PM2,5 seja efectuada em duas fases: primeiramente, deve ser definido um valor-alvo; numa segunda fase, com a revisão da directiva, poderá ser estabelecido um valor-limite. "Os dados disponíveis de momento sobre as PM2,5 ainda não são suficientes para se poder estabelecer um novo valor-limite vinculativo. Não se deve repetir o erro feito com as PM10 de se estabelecer valores-limite vinculativos sem se dispor de dados suficientes", explica o relator. Assim, o conceito de "nível máximo de concentração" usado pela Comissão Europeia é substituído pelo de "valor-alvo" (alterações 19, 27).

Também em relação às PM2,5, o Parlamento Europeu considera que o valor médio anual proposto pela Comissão de 25 μg/m3 é pouco ambicioso. Os deputados propõem como valor-alvo 20 μg/m3 (alteração 50), valor que, segundo o relator, tem em conta as exigências de maior protecção da saúde humana, mas também a exequibilidade. 

Objectivos de redução da exposição
O Parlamento Europeu sugere que o objectivo de redução seja diferenciado de acordo com as concentrações iniciais (alteração 49):

	Objectivo de redução da exposição relativamente ao IEM em 2010
	Data‑limite para a observância do objectivo de redução da exposição

	Concentrações iniciais em µg/m3
	Objectivo de redução da exposição
	2020

	< 10
	0%
	

	= 10 ‑ < 15
	10%
	

	= 15 ‑ < 20
	15%
	

	= 20 ‑ < 25
	20%
	

	> 25
	Todas as medidas adequadas para atingir o objectivo de 20 µg/m3
	


Prazos: mais flexibilidade para os Estados-Membros

Quando, numa determinada zona ou aglomeração, os valores-limite fixados para o dióxido de azoto ou o benzeno, as PM10 ou o valor-alvo fixado para as PM2,5 não puderem ser respeitados nos prazos especificados na directiva, um Estado-Membro pode prorrogar esses prazos "de quatro anos a contar da entrada em vigor da presente directiva, no máximo" (em vez dos cinco anos propostos pela Comissão) para a zona ou aglomeração em causa, se o Estado-Membro provar que foram tomadas todas as medidas adequadas a nível nacional, regional e local para cumprir os prazos indicados (alteração 81). Os Estados-Membros poderão, no entanto, prorrogar os prazos estabelecidos para os valores-limite por um período adicional máximo de dois anos para uma determinada zona ou aglomeração desde que o Estado mostre que foram tomadas todas as medidas adequadas. Um plano revisto de qualidade do ar explicará as causas da superação após os prazos referidos e apresentará as medidas que serão tomadas para cumprir os valores-limite dentro do novo prazo.

O Parlamento Europeu aprovou ainda uma alteração sobre as medidas na fonte que devem ser tomadas para permitir aos Estados-Membros respeitar os valores-limite da qualidade do ar dentro dos prazos fixados (alteração 84):

	Medidas

	Inclusão das instalações de incineração de 20 a 50 megawatt na directiva PCIP 96/61/CE

	EURO VI para os veículos pesados

	Novas normas para as instalações de aquecimento domésticas

	- Medidas coordenadas a nível da UE para encorajar os proprietários de navios a reduzir as emissões e/ou introduzir normas para as emissões dos motores dos navios da UE, ou novas normas para as emissões dos motores de navios, a negociar no âmbito da OMI 


Estratégia temática sobre a poluição atmosférica

O segundo relatório da Comissão do Ambiente, da autoria de Dorette CORBEY (PSE, NL), aprovado em plenário por 563 votos a favor, 19 contra e 42 abstenções, apela também à adopção de uma estratégia com objectivos de redução mais ambiciosos relativamente aos compostos orgânicos voláteis (COV), às partículas PM2,5 e aos óxidos de azoto (NOx).

O Parlamento insta a Comissão e os Estados-Membros a tomarem, o mais rapidamente possível, as medidas necessárias para reduzir as emissões nos diversos sectores que contribuem para a poluição atmosférica, devendo ser concedida prioridade aos sectores que ainda não foram objecto de regulamentação e em que é possível efectuar novas reduções das emissões com custos inferiores (§ 12).

Em relação às emissões do sector dos transportes marítimos, os deputados solicitam à Comissão que apresente propostas tendo em vista:

– estabelecer as normas de emissões de NOx para os navios que utilizem os portos da UE;

– atribuir ao Mediterrâneo e ao Atlântico Nordeste a designação de zonas de controlo das emissões de enxofre (ZCEE) de acordo com a Convenção MARPOL;

– diminuir de 1,5% para 0,5% o limite máximo autorizado de teor de enxofre nos combustíveis marítimos utilizados nas ZCEE, bem como pelos navios de passageiros;

– introduzir instrumentos financeiros como impostos ou direitos sobre as emissões de SO2 e NOx dos navios;

– incentivar a introdução de direitos diferenciados segundo os portos e canais navegáveis, concedendo um tratamento preferencial aos navios com níveis baixos de emissões de SO2 e NOx;

– favorecer a utilização de electricidade terrestre pelos navios quando se encontrem nos portos;

– a adopção de uma directiva comunitária relativa à qualidade dos combustíveis marítimos (§ 14).

Quanto ao sector agrícola, o Parlamento saúda a introdução do princípio de "condicionalidade" das ajudas agrícolas aquando da última reforma da PAC, "o que deverá possibilitar uma redução apreciável da emissão de substâncias nocivas ao ambiente", solicita aos Estados-Membros que combatam a poluição atmosférica relacionada com a criação de gado – especialmente a pecuária intensiva –, a utilização de adubos e de aquecedores nas estufas, e que utilizem os subsídios agrícolas para resolver o problema do amoníaco (§ 15). Os deputados pedem ainda à Comissão e aos Estados-Membros que adoptem medidas destinadas a fomentar o desenvolvimento da agricultura biológica e da agricultura integrada no contexto da política de desenvolvimento rural. 

Consultar relatório da Agência Europeia do Ambiente

http://reports.eea.europa.eu/technical_report_2006_4/en/Air_quality_and_ancillary_report.pdf
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